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Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Promulgado em 16 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Agosto de 2000.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 209/2000

de 2 de Setembro

A continuação do esforço de consolidação orçamental
e contenção das despesas públicas passa pela adopção
de novas formas de gestão do património mobiliário
e imobiliário do Estado, que induza níveis acrescidos
de racionalidade e de eficiência e conduza a uma maior
responsabilização efectiva dos intervenientes.

Para além do programa de privatizações existem
empresas e participações que por razões de interesse
nacional têm num determinado momento de continuar
públicas. É assim necessário melhorar as condições para
um exercício efectivo e responsabilizador da tutela finan-
ceira sobre as empresas públicas e para o acompanha-
mento financeiro das concessões de serviço público, que
pesam crescentemente sobre o orçamento.

Para o efeito e considerando exigências de flexibi-
lidade de resposta, elevado nível técnico e independên-
cia dos interesses privados, optou-se por atribuir a uma
sociedade gestora de participações sociais de capitais
exclusivamente públicos a missão de deter as partici-
pações do Estado que não seja considerado estratégico
manter na directa dependência do Governo e de apoiar
tecnicamente o Ministro das Finanças no exercício da
tutela financeira sobre as restantes e no acompanha-
mento das concessões. Esta solução permitirá, uma vez
obtido sucesso na resolução das situações de depen-
dência das empresas do Orçamento do Estado, progres-
sivamente, passar as participações que não seja con-
siderado necessário manter na directa dependência do
Governo para o património da sociedade gestora de
participações sociais agora criada, como etapa condu-
cente à sua eventual privatização.

O modelo organizativo de gestão das participações
sociais directas ou indirectas do Estado pelo qual se
optou implica que a mesma seja levada a cabo por uma
estrutura empresarial de cúpula destinada a gerir as par-
ticipações em empresas de objecto mais especializado,
na área do imobiliário e do mobiliário, as quais recebem

parte do património que se encontra actualmente sob
gestão directa da Administração Pública.

A PARPÚBLICA — Participações Públicas
(SGPS), S. A., visa, enquanto estrutura de cúpula, a
coordenação geral e o acompanhamento global da ges-
tão do património afecto ao conjunto das empresas cuja
criação ora se prevê. Tem-se particularmente em vista
reforçar a intervenção na alienação das participações
não estratégicas do Estado e maximizar o nível de recur-
sos disponíveis para a reestruturação dos sectores
empresariais públicos que fornecem bens ou serviços
públicos e semipúblicos e para a recuperação económica
e financeira das empresas do sector público.

Neste âmbito, importa redefinir alguns aspectos do
actual quadro normativo e desenvolver outros, no sen-
tido de atribuir à PARPÚBLICA um novo papel na
organização e gestão integradas do Sector Empresarial
do Estado.

Assim, define-se o âmbito de intervenção da PAR-
PÚBLICA, por forma que a sua actuação se estenda
a vertentes complementares da própria gestão directa
das participações do Estado, nomeadamente no que res-
peita à prestação de serviços de acompanhamento das
empresas do Estado e apoio ao Governo na tomada
de decisões relacionadas com essas empresas, quer para
efeitos de privatização, quer no domínio da reestrutu-
ração e saneamento financeiros.

Decorrente destas atribuições e do interesse público
que lhes anda associado, justifica-se a previsão de um
regime que comporta algumas excepções e especiali-
dades em relação à legislação comercial aplicável,
nomeadamente o Decreto-Lei n.o 495/88, de 30 de
Dezembro, diploma regulador das sociedades gestoras
de participações sociais. Tal deve-se ao facto de a PAR-
PÚBLICA se assumir claramente, neste modelo, como
instrumento para a gestão do património do Estado,
pelo que deve ser dotada quanto a esse âmbito específico
de poderes e competências que lhe permitam prosseguir
eficazmente os seus objectivos, beneficiando, em simul-
tâneo, da flexibilidade de actuação inerente à sua natu-
reza societária.

Quanto às operações de privatização e de repriva-
tização de participações sociais do Estado, clarifica-se
qual o regime jurídico aplicável a cada caso e concre-
tiza-se, dentro do quadro de opções previstas na Lei
n.o 11/90, de 5 de Abril, o destino a dar às receitas
das reprivatizações de sociedade de capitais públicos.

A par da gestão do património mobiliário do Estado,
também a gestão do património imobiliário deve ser
equacionada, tendo em vista uma maior racionalidade
na sua utilização e a identificação e alienação do patri-
mónio excedentário. Para prosseguir estes objectivos,
é constituída a SAGESTAMO — Sociedade Gestora de
Participações Sociais Imobiliárias, S. A., totalmente par-
ticipada pela PARPÚBLICA, que, por sua vez, criará
na sua dependência sociedades de objecto especializado
no financiamento, na gestão e na alienação do patri-
mónio imobiliário, em estreita colaboração com a Direc-
ção-Geral do Património prevendo-se mecanismos espe-
cíficos para a necessária articulação institucional.

Através desta estrutura empresarial, potenciam-se as
capacidades de gestão da quantidade e qualidade dos
imóveis do Estado e de alienação dos imóveis exceden-
tários, promove-se a racionalização das necessidades dos
espaços dos serviços públicos e a colocação no mercado
dos espaços excedentes.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Reestruturação da PARTEST

Artigo 1.o

Criação da PARPÚBLICA

1 — É reestruturada a PARTEST, Participações do
Estado (SGPS), S. A., sociedade de capitais exclusiva-
mente públicos, que passará a denominar-se PARPÚ-
BLICA — Participações Públicas (SGPS), S. A., e a ter
por finalidade a gestão integrada, sob forma empresarial,
da carteira de participações públicas e, através das
empresas participadas de objecto especializado, a gestão
de património imobiliário.

2 — Os estatutos da PARPÚBLICA são publicados
no anexo I ao presente diploma e dele fazem parte
integrante.

Artigo 2.o

Capital social da PARPÚBLICA

O capital social da PARPÚBLICA é aumentado para
2 000 000 000 de euros, encontrando-se o aumento par-
cialmente realizado pelas participações sociais directa-
mente detidas pelo Estado, no valor de 388 128 555 euros,
identificadas no anexo II ao presente diploma, do qual
faz parte integrante.

Artigo 3.o

Equiparação ao Estado

É aplicável, à PARPÚBLICA o disposto no
artigo 545.o do Código das Sociedades Comerciais.

Artigo 4.o

Direitos do Estado como accionista

1 — Os direitos do Estado como accionista da socie-
dade são exercidos pelo Ministro das Finanças ou por
quem este designar.

2 — São aplicáveis às relações entre o Estado e a
PARPÚBLICA as normas dos artigos 501.o a 503.o do
Código das Sociedades Comerciais.

Artigo 5.o

Regime da PARPÚBLICA

1 — A PARPÚBLICA pode, em derrogação ao dis-
posto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 495/88, de 30
de Dezembro:

a) Deter participações sociais de montante inferior
a 10% do capital com direito de voto das socie-
dades participadas, independentemente das
situações previstas nos n.os 3 a 6 do artigo 3.o
daquele diploma legal;

b) Alienar ou onerar participações sociais antes de
decorrido um ano sobre a data da sua aquisição
independentemente das situações previstas na
segunda parte da alínea b) do n.o 1 e no n.o 5,
ambos do artigo 5.o do mesmo diploma;

c) Prestar apoio técnico ao Ministro das Finanças
no domínio da gestão de activos financeiros do
Estado.

2 — À PARPÚBLICA é aplicável o regime do Decre-
to-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro.

Artigo 6.o

Funções especiais

1 — Poderá a PARPÚBLICA ser incumbida, por des-
pacho do Ministro das Finanças, de apoiar o exercício
da tutela financeira prevista no Decreto-Lei n.o 558/99,
de 17 de Dezembro, a gestão de activos financeiros do
Estado e a gestão de serviços de interesse económico
geral, prestando, designadamente, os seguintes serviços:

a) Proceder ao acompanhamento da gestão de
empresas em que o Estado ou outros entes
públicos detenham, directa ou indirectamente,
participações sociais;

b) Exercer as funções de liquidatária de empresas
dissolvidas pelo Estado, ou por outros entes
públicos, sendo subsidiariamente aplicáveis a
esta actividade as normas do Código das Socie-
dades Comerciais, do Código dos Processos
Especiais de Recuperação da Empresa e de
Falência e demais legislação atinente aos liqui-
datários de empresas;

c) Proceder ao acompanhamento das empresas
privadas encarregadas da gestão de serviços de
interesse económico geral por força da conces-
são ou da atribuição de direitos especiais ou
exclusivos, nos termos previstos no artigo 13.o,
por remissão do n.o 4 do artigo 36.o, ambos do
Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro.

2 — Pode ainda a PARPÚBLICA ser incumbida de
exercer os direitos do Estado como accionista, nos ter-
mos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17
de Dezembro.

3 — A remuneração anual pelos serviços prestados
ao abrigo dos números anteriores será fixada pelo Minis-
tro das Finanças, mediante proposta fundamentada da
PARPÚBLICA.

Artigo 7.o

Acções que conferem direitos especiais

1 — Poderão ser transmitidas para a titularidade da
PARPÚBLICA as acções de sociedades anónimas,
actualmente na titularidade directa do Estado, que con-
ferem direitos especiais, designadamente de nomeação
de administrador, de veto ou de reserva de confirmação
relativamente às deliberações sociais que importem alte-
ração do contrato social, bem como as consideradas con-
trárias ao interesse público, incluindo todos os direitos
e deveres inerentes àquela sucessão.

2 — Para o exercício dos direitos e para o cumpri-
mento dos deveres descritos no número anterior, a PAR-
PÚBLICA é equiparada ao Estado.

3 — A transmissão prevista no n.o 1 será definida,
caso a caso, por despacho do Ministro das Finanças,
mas não implicará, em qualquer caso, a alteração da
natureza jurídica das acções a transmitir.
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Artigo 8.o

Alienação de acções

1 — A reprivatização das participações sociais nacio-
nalizadas após 25 de Abril de 1974 de que a PARPÚ-
BLICA seja titular é regulada nos termos da Lei
n.o 11/90, de 5 de Abril.

2 — A privatização das restantes participações detidas
pela PARPÚBLICA realizar-se-á nos termos da Lei
n.o 71/88, de 24 de Maio, e diplomas complementares,
por iniciativa do Estado ou do conselho de adminis-
tração da sociedade.

3 — Pode ser efectuada por qualquer dos processos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o da Lei n.o 71/88 a pri-
vatização de posições sociais que implique a perda de
posição maioritária da PARPÚBLICA.

Artigo 9.o

Receitas das reprivatizações

1 — As receitas obtidas com as reprivatizações de par-
ticipações sociais nacionalizadas após 25 de Abril de
1974 serão entregues ao Estado ou afectas pela PAR-
PÚBLICA a uma das seguintes finalidades legais:

a) Amortização da dívida de empresas partici-
padas;

b) Novas aplicações de capital no sector produtivo.

2 — A opção a tomar em cada caso será objecto de
despacho do Ministro das Finanças, que concretizará
a afectação das receitas, nos termos da lei.

3 — O despacho referido no número anterior deter-
minará ainda qual a compensação a atribuir à PAR-
PÚBLICA, em valor ou bens equivalentes, pelo mon-
tante realizado com a reprivatização das participações
sociais cujo produto seja entregue ao Estado.

4 — As entregas ao Estado, a que se refere o n.o 1,
devem ocorrer até 30 dias após o despacho referido
nos números anteriores.

CAPÍTULO II

Criação da SAGESTAMO, da FUNDIESTAMO
e da SAGESECUR

Artigo 10.o

Constituição da SAGESTAMO

1 — É criada a sociedade anónima de capitais exclu-
sivamente públicos SAGESTAMO — Sociedade Gestora
de Participações Sociais Imobiliárias, S. A., abreviada-
mente designada SAGESTAMO, detida integralmente
pela PARPÚBLICA.

2 — O objecto social da SAGESTAMO é a gestão
de participações sociais em sociedades que, directa ou
indirectamente através de fundos de investimento imo-
biliário, detenham a propriedade de património imo-
biliário público e assegurem:

a) O arrendamento de imóveis ao Estado e outros
entes públicos interessados na respectiva uti-
lização;

b) A alienação do património imobiliário exceden-
tário; e

c) O financiamento da actividade.

3 — A SAGESTAMO integra ainda participações
sociais em sociedades cujo objecto social abrange a
cedência de espaços para instalação de actividades pro-
dutivas, e a promoção e o desenvolvimento imobiliários,
como forma indirecta de exercício, pelo Estado, de acti-
vidades económicas.

4 — Os estatutos da SAGESTAMO são publicados
no anexo III ao presente decreto-lei e dele fazem parte
integrante.

Artigo 11.o

Capital da SAGESTAMO

O capital social da SAGESTAMO é de 137 000 000 de
euros, integralmente realizado pelo património trans-
ferido da PARPÚBLICA e pela participação na FUN-
DIESTAMO, conforme descrito no anexo IV ao presente
diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 12.o

Inerências

Integra o conselho de administração da SAGES-
TAMO, por inerência, o director-geral do Património.

Artigo 13.o

Criação da FUNDIESTAMO

1 — É criada a sociedade anónima de capitais exclu-
sivamente públicos FUNDIESTAMO — Sociedade
Gestora de Fundos de Investimento Imobiliário Públi-
cos, S. A., abreviadamente designada FUNDIESTAMO,
detida integralmente pela SAGESTAMO — Sociedade
Gestora de Participações Sociais Imobiliárias, S. A.

2 — O objecto contratual da FUNDIESTAMO é a
administração, em representação dos participantes, de
um ou mais fundos de investimento imobiliário, abertos
ou fechados, cujos investimentos serão destinados à
aquisição de bens imóveis para cedência exclusiva ao
Estado e a outros entes públicos, através de arren-
damento.

3 — O capital social da FUNDIESTAMO é de
1 000 000 de euros, integralmente realizado em dinheiro
pela PARPÚBLICA.

4 — A FUNDIESTAMO rege-se pelo disposto no
presente diploma, nos estatutos anexos e, em tudo o
que não os contrarie, pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 294/95, de 17 de Novembro.

5 — Os estatutos da FUNDIESTAMO são publicados
no anexo V ao presente decreto-lei e dele fazem parte
integrante.

Artigo 14.o

Regime das SGFII

1 — À FUNDIESTAMO, bem como a outras SGFII
de capitais exclusivamente públicos que venham a ser
constituídas, controladas pela SAGESTAMO, e aos fun-
dos de investimento imobiliário públicos por estas admi-
nistrados, não se aplica o disposto nas alíneas a) e e)
do n.o 2 do artigo 5.o, no artigo 10.o, nas alíneas d)
e seguintes do n.o 1 e no n.o 3 do artigo 22.o, todos
do Decreto-Lei n.o 294/95.

2 — A avaliação anual prevista no n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 294/95 poderá ser levada a cabo glo-
balmente, para o conjunto dos imóveis, e basear-se-á
no rendimento previsível dos bens, considerando a
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manutenção para o futuro dos contratos de arrenda-
mento existentes.

3 — As unidades de participação nos fundos a cons-
tituir podem ser subscritas através da rede de balcões
dos CTT ou nas Tesourarias do Estado, sem prejuízo
de outras entidades colocadoras com as quais a socie-
dade gestora venha a celebrar contrato nos termos no
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 294/95.

4 — As condições de prestação do serviço de colo-
cação das unidades de participação serão estabelecidas
por contrato a celebrar entre as entidades envolvidas.

Artigo 15.o

Excepções ao regime das sociedades de gestão
e investimento imobiliário

À LOCACEST — Sociedade de Gestão e Investi-
mento Imobiliário, S. A., sociedade de capitais exclu-
sivamente públicos, bem como a outras SGII de capitais
exclusivamente públicos a constituir, controladas pela
SAGESTAMO, e cujo objecto social consista no arren-
damento de imóveis a entes públicos, não se aplica o
regime previsto no n.o 2 do artigo 2.o, nos artigos 5.o
e 6.o, nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o e no artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 135/91, de 4 de Abril.

Artigo 16.o

Outras sociedades

1 — A SAGESTAMO pode, isoladamente ou com
entidades públicas, criar novas sociedades ou adquirir
sociedades já constituídas, com a seguinte natureza:

a) De gestão e investimento imobiliário (SGII);
b) De compra e venda de imóveis;
c) Gestora de fundos de investimento imobiliário

públicos (SGFIIP).

2 — A SAGESTAMO pode ainda, isoladamente ou
com outras entidades, criar sociedades cujo objecto
social se enquadre no seu campo específico de actuação.

3 — As SGII e as sociedades de compra e venda de
imóveis controladas pela SAGESTAMO e, bem assim,
os fundos de investimento imobiliário geridos por socie-
dades controladas pela SAGESTAMO ficam autoriza-
das a ceder, para efeitos de titularização, os créditos
relativos aos seus activos a quaisquer fundos de titu-
larização de créditos designadamente à sociedade pre-
vista no artigo 17.o do presente decreto-lei.

Artigo 17.o

Criação da SAGESECUR

1 — É criada a sociedade anónima de capitais exclu-
sivamente públicos SAGESECUR — Sociedade de
Titularização de Créditos, S. A., abreviadamente desig-
nada SAGESECUR, detida integralmente pela PAR-
PÚBLICA.

2 — O objecto social da SAGESECUR consiste na
realização de operações de titularização de créditos,
mediante a sua aquisição, gestão e transmissão, bem
como a emissão de obrigações para pagamento dos cré-
ditos adquiridos, e ainda as demais operações permitidas
por lei a este tipo de sociedades.

3 — O capital social da SAGESECUR é de
2 500 000 de euros, integralmente realizado em dinheiro
pela PARPÚBLICA.

4 — Os estatutos da SAGESECUR são publicados
no anexo VI ao presente decreto-lei e dele fazem parte
integrante.

CAPÍTULO III

Disposições gerais e finais

Artigo 18.o

Liberdade de contratação

O disposto no presente diploma não prejudica a pos-
sibilidade do Estado e demais entes públicos celebrarem
contratos de arrendamento com outras entidades.

Artigo 19.o

Contratação

As entidades públicas podem, independentemente do
valor, celebrar contratos por ajuste directo com as socie-
dades a que se refere o presente diploma.

Artigo 20.o

Pessoal

1 — Os funcionários do Estado, de institutos públicos
e de autarquias locais, bem como os trabalhadores de
quaisquer empresas públicas podem ser autorizados a
exercer cargos ou funções na PARPÚBLICA e na
SAGESTAMO, em regime de comissão de serviço, sem
limite de duração.

2 — Os trabalhadores da PARPÚBLICA e da
SAGESTAMO podem ser autorizados a exercer cargos
ou funções em empresas públicas, em regime de comis-
são de serviço, sem limite de duração.

3 — O exercício dos cargos ou funções previstos nos
números anteriores efectua-se sem prejuízo de quais-
quer direitos, incluindo os benefícios de aposentação
ou reforma e sobrevivência, sendo designadamente tais
cargos ou funções considerados, para efeitos de con-
tagem de tempo de serviço, como tendo sido exercidos
no lugar de origem.

4 — Os funcionários e os trabalhadores a que se refe-
rem os números anteriores podem optar, a todo o tempo,
pela remuneração auferida no seu quadro de origem
ou pela correspondente aos cargos ou funções que vão
desempenhar.

5 — Os vencimentos e demais encargos dos funcio-
nários e trabalhadores em regime de comissão de serviço
são da responsabilidade da entidade onde se encontrem
a exercer funções.

Artigo 21.o

Produção de efeitos dos estatutos

1 — Os novos estatutos da PARPÚBLICA e os esta-
tutos da SAGESTAMO, da FUNDIESTAMO e da
SAGESECUR produzem efeitos relativamente a ter-
ceiros a partir da entrada em vigor do presente diploma,
independentemente dos registos, os quais devem ser
requeridos nos 90 dias seguintes àquela data.

2 — As eventuais alterações aos estatutos das socie-
dades a que se refere o número anterior produzirão
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todos os seus efeitos desde que deliberadas nos termos
do regime estatutário e das disposições aplicáveis da
lei comercial, sendo bastante a sua redução a escritura
pública e subsequente registo e publicação.

Artigo 22.o

Registos e isenções

1 — O presente diploma constitui título bastante para
a comprovação do disposto nos artigos anteriores, para
todos os efeitos legais, incluindo os de registo.

2 — A constituição de novas sociedades ao abrigo do
presente diploma, bem como as alterações aos estatutos
das sociedades já existentes, que se mostrem necessárias
à execução do presente diploma, são documentadas ape-
nas pelas actas das assembleias gerais de onde constem
as correspondentes deliberações.

3 — São ainda isentos de taxas e emolumentos devi-
dos a quaisquer entidades, designadamente ao Registo
Nacional de Pessoas Colectivas e às Conservatórias do
Registo Predial ou Comercial, todos os demais actos
a praticar para execução do disposto neste diploma,
incluindo os registos dos novos estatutos da PARPÚ-
BLICA, da SAGESTAMO, da FUNDIESTAMO e da
SAGESECUR, bem como das nomeações dos titulares
dos órgãos estatutários das sociedades a constituir.

4 — São isentos de taxas e emolumentos devidos às
entidades referidas no número anterior os actos relativos
a aumentos de capital da PARPÚBLICA, da SAGES-
TAMO e das sociedades por estas controladas, desde
que as respectivas escrituras públicas sejam outorgadas
até ao termo do prazo de três anos, contados desde
a data de entrada em vigor do presente diploma.

5 — Os actos de aquisição e de registo de bens imó-
veis, realizados por qualquer das sociedades a que se
refere o presente diploma, ao Estado ou a outros entes
públicos, estão isentos de taxas e emolumentos.

6 — A isenção de emolumentos prevista nos números
anteriores, com respeito a quaisquer actos notariais e
de registo, não abrange os emolumentos pessoais, nem
as importâncias correspondentes à participação emo-
lumentar normalmente devida aos notários, conserva-
dores e oficiais do registo e do notariado pela sua inter-
venção nos actos.

Artigo 23.o

Legislação revogada

É revogado o Decreto-Lei n.o 452/91, de 11 de
Dezembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Junho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura — Diogo Campos Bar-
radas de Lacerda Machado — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 16 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Agosto de 2000.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

ANEXO I

Estatutos da PARPÚBLICA — Participações Públicas (SGPS), S. A.

CAPÍTULO I

Denominação, sede, duração e objecto social

Artigo 1.o

Denominação

A sociedade adopta a denominação PARPÚ-
BLICA — Participações Públicas (SGPS), S. A., socie-
dade anónima de capitais exclusivamente públicos que
se rege pelos presentes estatutos e pela legislação geral
ou especial que lhe seja aplicável.

Artigo 2.o

Sede

1 — A sociedade tem a sede na Rua do Comércio,
100, 3.o, em Lisboa.

2 — Por deliberação do conselho de administração,
a sociedade poderá deslocar a sede social dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

Artigo 3.o

Duração

A sociedade é constituída por tempo indeterminado.

Artigo 4.o

Objecto

1 — A PARPÚBLICA tem por objecto:

a) A gestão das participações sociais públicas que
integrem o seu património;

b) A gestão, através de empresas participadas de
objecto especializado, do património imobiliário
que lhes seja afecto;

c) A prestação de apoio técnico ao exercício, pelo
Ministro das Finanças, da tutela financeira do
Estado sobre as empresas públicas e sobre as
empresas privadas concessionárias de serviços
de interesse económico geral, bem como à ges-
tão de activos financeiros do Estado;

d) A prestação de serviços no domínio da liqui-
dação de sociedades dissolvidas pelo Estado ou
por outros entes públicos;

e) A prestação de serviços técnicos de adminis-
tração e gestão às participadas.

2 — A PARPÚBLICA pode participar em agrupa-
mentos complementares de empresas e em agrupamen-
tos europeus de interesse económico.

CAPÍTULO II

Capital, acções e obrigações

Artigo 5.o

Capital social

O capital social da sociedade e de 2 000 000 000 de
euros e é representado por 400 milhões de acções, de
valor nominal de 5 euros cada uma.
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Artigo 6.o

Acções

1 — As acções são obrigatoriamente nominativas e
representadas por títulos que incorporam o número de
acções de que cada accionista é titular.

2 — Os títulos são assinados por dois administradores,
podendo ambas as assinaturas ser de chancela.

3 — As acções podem revestir forma escritural, sendo
as acções tituladas ou escriturais reciprocamente con-
vertíveis a pedido do accionista.

Artigo 7.o

Obrigações

A sociedade poderá emitir qualquer tipo de obriga-
ções, nos termos da lei e nas condições estabelecidas
pela assembleia geral ou pelo conselho de administração
e, bem assim, efectuar sobre obrigações próprias as ope-
rações que forem legalmente permitidas.

CAPÍTULO III

Assembleia geral

Artigo 8.o

Composição e votos

1 — A assembleia geral é composta pelos accionistas
com direito de voto.

2 — Os accionistas que sejam pessoas colectivas indi-
carão, por carta dirigida ao presidente da mesa, quem
os representará na assembleia geral.

3 — Nenhum accionista se pode fazer representar por
mais de uma pessoa na mesma sessão da assembleia
geral.

Artigo 9.o

Reuniões

A assembleia geral reunirá ordinariamente pelo
menos uma vez por ano e extraordinariamente sempre
que o conselho de administração ou o fiscal único o
julguem necessário.

Artigo 10.o

Mesa

A mesa da assembleia geral será constituída por um
presidente, um vice-presidente e um secretário, desig-
nados por resolução do Conselho de Ministros.

Artigo 11.o

Convocação e funcionamento

1 — A convocação dos accionistas para a assembleia
geral é feita por carta registada expedida com, pelo
menos, 21 dias de antecedência em relação à data de
reunião da assembleia.

2 — A assembleia geral só poderá funcionar em pri-
meira convocação desde que se achem presentes ou devi-
damente representados accionistas detentores de, no
mínimo, 51% do capital social.

3 — Tanto em primeira como em segunda convoca-
ção, as deliberações sobre alteração dos estatutos, fusão,
cisão, transformação, dissolução da sociedade e aqui-
sição ou alienação de acções próprias devem ser apro-
vadas por 51% dos votos correspondentes ao capital
social.

Artigo 12.o

Competência

1 — A assembleia geral delibera sobre todos os assun-
tos para os quais a lei e estes estatutos lhe atribuem
competência.

2 — Compete especialmente à assembleia geral:

a) Apreciar os documentos de prestação de contas
e deliberar sobre a aplicação dos resultados do
exercício;

b) Deliberar sobre quaisquer alterações dos esta-
tutos e aumentos de capital;

c) Deliberar, mediante proposta do conselho de
administração, sobre a aquisição, alienação ou
oneração de participações sociais que ultrapas-
sem 1% do capital social;

d) Autorizar a contracção de empréstimos por
prazo superior a um ano e a emissão de emprés-
timos obrigacionistas;

e) Deliberar sobre as remunerações dos membros
dos corpos sociais, podendo, para o efeito, desig-
nar uma comissão de vencimentos;

f) Tratar de qualquer outro assunto para que tenha
sido convocada.

CAPÍTULO IV

Administração

Artigo 13.o

Composição

1 — A sociedade é gerida por um conselho de admi-
nistração composto por três ou cinco membros, desig-
nados por resolução do Conselho de Ministros, que
designará também os que exercerão as funções de pre-
sidente e de vice-presidente.

2 — O conselho de administração poderá, dentro dos
limites legais, conferir competências suas a um admi-
nistrador-delegado ou a uma comissão executiva, con-
soante seja composto por três ou mais membros, fixan-
do-lhes as atribuições e regulamentando a respectiva
delegação.

Artigo 14.o

Competência

Compete ao conselho de administração, sem prejuízo
das demais competências que lhe conferem a lei e estes
estatutos:

a) Gerir, com os mais amplos poderes, todos os
negócios sociais e efectuar todas as operações
relativas ao objecto social;

b) Aprovar os documentos de prestação de contas
a submeter à assembleia geral;

c) Representar a sociedade em juízo e fora dele,
activa e passivamente, podendo desistir, tran-
sigir e confessar em quaisquer pleitos e, bem
assim, celebrar convenções de arbitragem;

d) Propor à assembleia geral a contracção de
empréstimos por prazo superior a um ano e a
emissão de empréstimos obrigacionistas;

e) Propor à assembleia geral a aquisição, alienação
ou oneração de participações sociais e de títulos
negociáveis que ultrapassem 1% do capital
social;
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f) Contratar programas de papel comercial e
financiamentos por prazo igual ou inferior a um
ano;

g) Nomear representantes, temporários ou perma-
nentes, em sociedades ou outras instituições ou
organismos públicos ou privados.

Artigo 15.o

Reuniões

1 — O conselho de administração reunirá ordinaria-
mente uma vez por trimestre e todas as vezes que o
presidente ou dois administradores o convoquem, por
forma suficiente e com a antecedência necessária.

2 — Qualquer administrador pode fazer-se represen-
tar nas reuniões do conselho por outro administrador,
mediante carta dirigida ao presidente.

3 — As deliberações serão tomadas por maioria sim-
ples dos administradores presentes ou representados,
tendo o presidente, em caso de empate, voto de
qualidade.

Artigo 16.o

Presidente

1 — Compete especialmente ao presidente do con-
selho de administração:

a) Representar a empresa em juízo ou fora dele;
b) Coordenar a actividade do conselho de admi-

nistração, bem como convocar e dirigir as res-
pectivas reuniões;

c) Exercer voto de qualidade;
d) Zelar pela correcta execução das deliberações

do conselho de administração.

2 — Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente
é substituído pelo vice-presidente ou, no caso de impe-
dimento deste, pelo vogal do conselho de administração
por si designado para o efeito.

Artigo 17.o

Vinculação da sociedade

1 — Todos os actos e documentos que obriguem a
sociedade vinculá-la-ão perante terceiros, quando pra-
ticados ou assinados por:

a) Dois administradores;
b) Um só administrador com poderes delegados

para o efeito;
c) Um mandatário ou procurador no cumprimento

do respectivo mandato ou procuração.

2 — Os actos e documentos de mero expediente pode-
rão ser praticados ou assinados por um administrador
ou mandatário constituído para o efeito.

CAPÍTULO V

Fiscalização

Artigo 18.o

Fiscalização da sociedade

1 — A fiscalização da sociedade será exercida por um
fiscal único, designado por resolução do Conselho de
Ministros, que designará também o suplente.

2 — O fiscal único e o seu suplente são revisores ofi-
ciais de contas ou sociedades de revisores oficiais de
contas.

Artigo 19.o

Competência

1 — As competências, poderes e deveres do fiscal
único são as que se encontram previstas na lei e nestes
estatutos.

2 — Compete especialmente ao fiscal único:

a) Examinar, sempre que o julgue conveniente, a
escrituração da sociedade;

b) Acompanhar o funcionamento da sociedade e
o cumprimento das leis, dos estatutos e dos regu-
lamentos que lhe forem aplicáveis;

c) Assistir a reuniões do conselho de administra-
ção, sempre que o entenda conveniente ou para
tal for convocado;

d) Pedir a convocação extraordinária da assem-
bleia geral, quando o entenda necessário;

e) Emitir parecer sobre os documentos de pres-
tação de contas;

f) Levar à consideração do conselho de adminis-
tração qualquer assunto e emitir parecer sobre
qualquer matéria que lhe seja submetida por
aquele órgão.

CAPÍTULO VI

Disposições gerais

Artigo 20.o

Caução e remuneração

1 — Os membros do conselho de administração são
dispensados de caução.

2 — Os membros dos órgãos sociais serão remune-
rados ou não, conforme for deliberado em assembleia
geral ou pela comissão de vencimentos por esta desig-
nada.

Artigo 21.o

Duração do mandato

1 — Os membros dos órgãos sociais exercem as suas
funções por períodos de três anos civis, renováveis, con-
tando-se como completo o ano civil da designação.

2 — Os membros dos órgãos sociais consideram-se
empossados logo que tenham sido designados e per-
manecem no exercício das suas funções até à designação
de quem deva substituí-los.

CAPÍTULO VII

Aplicação dos resultados

Artigo 22.o

Aplicação

1 — Os lucros do exercício terão, sucessivamente, a
seguinte aplicação:

a) Cobertura dos prejuízos de exercícios anterio-
res;

b) Constituição e, eventualmente, reintegração da
reserva legal e de outras reservas que a lei
determinar;
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c) Constituição, reforço ou reintegração de outras
reservas, conforme a assembleia geral deter-
minar;

d) Dividendos a distribuir;
e) Outras finalidades que a assembleia geral deli-

bere.

2 — Poderá ser feito aos accionistas um adiantamento
sobre lucros no decurso do exercício sob proposta do
conselho de administração, com o parecer favorável do
fiscal único.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 23.o

Reprivatização e privatização de participações sociais

1 — A reprivatização de participações sociais detidas
pela sociedade que hajam sido objecto de nacionalização
após 25 de Abril de 1974 é regulada nos termos da
Lei n.o 11/90, de 5 de Abril, e do decreto-lei que aprovou
os presentes estatutos.

2 — A privatização de outras participações sociais
realizar-se-á nos termos da Lei n.o 71/88, de 24 de Maio,
e diplomas complementares, bem como do decreto-lei
que aprovou estes estatutos, por iniciativa do Estado
ou do conselho de administração.

Artigo 24.o

Dissolução e liquidação

1 — A sociedade dissolve-se nos casos e nos termos
legais.

2 — A liquidação da sociedade reger-se-á pelas dis-
posições da lei e pelas deliberações da assembleia geral.

ANEXO II

Euros

100 % da Imprensa Nacional-Casa da
Moeda, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 68 072 267

2,2794 % da BRISA — Auto-Estradas de
Portugal, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 97 956 343

1,0 % da CIMPOR — Cimentos de Portugal
(SGPS), S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 21 611 520

99,8 % da ENVC — Sociedade Imobiliária,
S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12 919 034

19,9 % da INTERHOTEL — Sociedade
Internacional de Hotéis, S. A. . . . . . . . . . (c) 1 821 610

31 % da ISOTAL — Imobiliária do Sota-
vento do Algarve, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . (a) 144 375

5 % da LISNAVE — Estaleiros Navais, S. A. (b) 822 360
51 % da MARGUEIRA — Sociedade Ges-

tora de Fundos de Investimentos Imo-
biliário, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 259 279

0,75 % da Salvador Caetano — Comércio
de Automóveis, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 1 479 800

3,84 % da SALVOR — Sociedade de Inves-
timentos Hoteleiros, S. A. . . . . . . . . . . . . . (c) 2 675 735

23,2 % da TERTIR — Terminais de Portu-
gal, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 3 622 912

100 % da URBINDÚSTRIA — Sociedade
Urban. Infra-estruturas Imóveis, S. A. . . (a) 15 649 141

1,5 % da EDP — Electricidade de Portugal,
S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 171 846 000

Total . . . . . . . . . . . . . 388 128 555

(a) Valor contabilístico em 31 de Dezembro de 1999.
(b) Valor médio das cotações referentes ao mês de Abril de 2000;
(c) Valor contabilístico em 31 de Dezembro de 1998.

ANEXO III

Estatutos da SAGESTAMO — Sociedade Gestora de Participações
Sociais Imobiliárias, S. A.

CAPÍTULO I

Denominação, sede, duração e objecto social

Artigo 1.o

Denominação

A sociedade adopta a denominação SAGES-
TAMO — Sociedade Gestora de Participações Sociais
Imobiliárias, S. A., sociedade anónima de capitais exclu-
sivamente públicos que se rege pelos presentes estatutos
e pela legislação geral ou especial que lhe seja aplicável.

Artigo 2.o

Sede

1 — A sociedade tem a sede na Rua do Comércio,
100, 3.o, em Lisboa.

2 — Por deliberação do conselho de administração,
a Sociedade poderá deslocar a sede social dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

Artigo 3.o

Duração

A Sociedade é constituída por tempo indeterminado.

Artigo 4.o

Objecto social

1 — A Sociedade tem por objecto a gestão de par-
ticipações sociais de sociedades que exercem a sua acti-
vidade no sector imobiliário, incluindo sociedades ges-
toras de fundos de investimento imobiliário, como forma
indirecta de exercício de actividades económicas.

2 — A Sociedade pode prestar serviços técnicos de
administração e gestão às participadas.

3 — A Sociedade pode participar em agrupamentos
complementares de empresas e em agrupamentos euro-
peus de interesse económico.

CAPÍTULO II

Capital social, acções e obrigações

Artigo 5.o

Capital social

O capital social da Sociedade é de 137 000 000 de
euros, encontrando-se integralmente realizado e é repre-
sentado por 27 400 000 acções, de valor nominal de
5 euros cada uma.

Artigo 6.o

Acções

1 — As acções são obrigatoriamente nominativas e
representadas por títulos que incorporam o número de
acções de que cada accionista é titular.

2 — Os títulos são assinados por dois administradores,
podendo ambas as assinaturas ser de chancela.
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3 — As acções podem revestir forma escritural, sendo
as acções tituladas ou escriturais reciprocamente con-
vertíveis a pedido do accionista.

Artigo 7.o

Obrigações

A Sociedade poderá emitir qualquer tipo de obri-
gações, nos termos da lei e nas condições estabelecidas
pela assembleia geral ou pelo conselho de administração
e, bem assim, efectuar sobre obrigações próprias as ope-
rações que forem legalmente permitidas.

CAPÍTULO III

Assembleia geral

Artigo 8.o

Composição e votos

1 — A assembleia geral é composta pelos accionistas
com direito de voto.

2 — Os accionistas que sejam pessoas colectivas indi-
carão, por carta dirigida, ao presidente da mesa, quem
os representará na assembleia geral.

3 — Nenhum accionista se pode fazer representar por
mais de uma pessoa na mesma sessão da assembleia
geral.

Artigo 9.o

Reuniões

A assembleia geral reunirá ordinariamente pelo
menos uma vez por ano e extraordinariamente sempre
que o conselho de administração ou o fiscal único o
julguem necessário.

Artigo 10.o

Mesa

A mesa da assembleia geral será constituída por um
presidente e um secretário, eleitos pela assembleia.

Artigo 11.o

Convocação e funcionamento

1 — A convocação dos accionistas para a assembleia
geral é feita por carta registada expedida com, pelo
menos, 21 dias de antecedência em relação à data de
reunião da assembleia.

2 — A assembleia geral só poderá funcionar em pri-
meira convocação desde que se achem presentes ou devi-
damente representados accionistas detentores de, no
mínimo, 51% do capital social.

3 — Tanto, em primeira como em segunda convo-
cação, as deliberações sobre alteração dos estatutos,
fusão, cisão, transformação, dissolução da Sociedade e
aquisição ou alienação de acções próprias devem ser
aprovadas por 51% dos votos correspondentes ao capital
social.

Artigo 12.o

Competência

1 — A assembleia geral delibera sobre todos os assun-
tos para os quais a lei e estes estatutos lhe atribuem
competência.

2 — Compete especialmente à assembleia geral:

a) Apreciar os documentos de prestação de contas
e deliberar sobre a aplicação dos resultados do
exercício;

b) Eleger a mesa da assembleia geral, os admi-
nistradores e o fiscal único e designar o pre-
sidente e o vice-presidente do conselho de admi-
nistração, sem prejuízo do disposto nos n.o 2
e n.o 3 do artigo 13.o;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações dos esta-
tutos e aumentos de capital;

d) Autorizar a aquisição, oneração ou alienação
de participações sociais de valor superior a 1%
do capital social;

e) Autorizar a contracção de empréstimos por
prazo superior a um ano e a emissão de emprés-
timos obrigacionistas;

f) Deliberar sobre as remunerações dos membros
dos corpos sociais, podendo, para o efeito, desig-
nar uma comissão de vencimentos;

g) Tratar de qualquer outro assunto para que tenha
sido convocada.

CAPÍTULO IV

Administração

Artigo 13.o

Composição

1 — A Sociedade é gerida por um conselho de admi-
nistração, composto por três ou cinco membros, eleitos
em assembleia geral, que designará de entre estes o
que exercerá as funções de presidente.

2 — Um dos lugares de administrador é, por inerên-
cia, ocupado pelo director-geral da Direcção-Geral do
Património.

3 — O conselho de administração poderá dentro dos
limites legais, conferir competências suas a uma comis-
são executiva, fixando-lhe as atribuições e regulamen-
tando a respectiva delegação.

Artigo 14.o

Competência

Compete ao conselho de administração, sem prejuízo
das demais competências que lhe conferem a lei e estes
estatutos:

a) Gerir, com os mais amplos poderes, todos os
negócios sociais e efectuar todas as operações
relativas ao objecto social;

b) Representar a Sociedade em juízo e fora dele,
activa e passivamente, podendo desistir, tran-
sigir e confessar em quaisquer pleitos e, bem
assim, celebrar convenções de arbitragem;

c) Nomear representantes, temporários ou perma-
nentes, em sociedades ou outras instituições ou
organismos públicos ou privados;

d) Contratar financiamentos por prazo igual ou
inferior a um ano;

e) Propor à assembleia geral a contracção de
empréstimos por prazo superior a um ano e a
emissão de obrigações;

f) Deliberar sobre a aquisição, oneração ou alie-
nação de participações sociais de valor inferior
a 1% do capital social;
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g) Propor à assembleia geral que a Sociedade,
directa ou indirectamente, se associe com outras
pessoas ou adquire, aliene ou onere participa-
ções sociais de valor superior a 1% do capital
social.

Artigo 15.o

Reuniões

1 — O conselho de administração reunirá ordinaria-
mente uma vez por trimestre e todas as vezes que o
presidente ou dois administradores o convoquem, por
forma suficiente e com a antecedência necessária.

2 — Qualquer administrador pode fazer-se represen-
tar nas reuniões do conselho por outro administrador,
mediante carta dirigida ao presidente.

3 — As deliberações serão tomadas por maioria sim-
ples dos administradores presentes ou representados,
tendo o presidente, em caso de empate, voto de
qualidade.

Artigo 16.o

Presidente

1 — Compete especialmente ao presidente do con-
selho de administração:

a) Representar a empresa em juízo ou fora dele;
b) Coordenar a actividade do conselho de admi-

nistração, bem como convocar e dirigir as res-
pectivas reuniões;

c) Exercer voto de qualidade;
d) Zelar pela correcta execução das deliberações

do conselho de administração.

2 — Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente
é substituído pelo vogal do conselho de administração
por si designado para o efeito.

Artigo 17.o

Vinculação da Sociedade

1 — Todos os actos e documentos que obriguem a
Sociedade vinculá-la-ão perante terceiros, quando pra-
ticados ou assinados por:

a) Dois administradores;
b) Um só administrador com poderes delegados

para o efeito;
c) Um mandatário ou procurador no cumprimento

do respectivo mandato ou procuração.

2 — Os actos e documentos de mero expediente pode-
rão ser praticados ou assinados por um administrador
ou mandatário constituído para o efeito.

CAPÍTULO V

Fiscalização

Artigo 18.o

Fiscalização da Sociedade

1 — A fiscalização da Sociedade será exercida por
um fiscal único, eleito em assembleia geral, que também
elegerá o suplente.

2 — O fiscal único e o seu suplente são revisores ofi-
ciais de contas ou sociedades de revisores oficiais de
contas.

Artigo 19.o

Competência

1 — As competências, poderes e deveres do fiscal
único são as que se encontram previstas na lei e nestes
estatutos.

2 — Compete especialmente ao fiscal único:

a) Examinar, sempre que o julgue conveniente, a
escrituração da Sociedade;

b) Acompanhar o funcionamento da Sociedade e
o cumprimento das leis, dos estatutos e dos regu-
lamentos que lhe forem aplicáveis;

c) Assistir a reuniões do conselho de administra-
ção, sempre que o entenda conveniente ou para
tal for convocado;

d) Pedir a convocação extraordinária da assem-
bleia geral, quando o entenda necessário;

e) Emitir parecer sobre os documentos de pres-
tação de contas;

f) Levar à consideração do conselho de adminis-
tração qualquer assunto e emitir parecer sobre
qualquer matéria que lhe seja submetida por
aquele órgão.

CAPÍTULO VI

Aplicação dos resultados

Artigo 20.o

Aplicação

1 — Os lucros do exercício terão, sucessivamente, a
seguinte aplicação:

a) Cobertura dos prejuízos de exercícios anterio-
res;

b) Constituição e, eventualmente, reintegração da
reserva legal e de outras reservas que a lei
determinar;

c) Constituição, reforço ou reintegração de outras
reservas, conforme a assembleia geral deter-
minar;

d) Dividendos a distribuir;
e) Outras finalidades que a assembleia geral deli-

bere.

2 — Poderá ser feito aos accionistas um adiantamento
sobre lucros no decurso do exercício sob proposta do
conselho de administração, com o parecer favorável do
fiscal único.

CAPÍTULO VII

Disposições gerais e finais

Artigo 21.o

Caução e remuneração

1 — Os membros do conselho de administração são
dispensados de caução.

2 — Os membros dos órgãos sociais serão remune-
rados ou não, conforme for deliberado em assembleia
geral ou pela comissão de vencimentos por esta desig-
nada.
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Artigo 22.o

Duração do mandato

1 — Os membros dos órgãos sociais exercem as suas
funções por períodos de três anos civis, renováveis, con-
tando-se como completo o ano civil da designação.

2 — Os membros dos órgãos sociais consideram-se
empossados logo que tenham sido eleitos e permanecem
no exercício, das suas funções até à eleição de quem
deva substituí-los.

Artigo 23.o

Dissolução e liquidação

1 — A Sociedade dissolve-se nos casos e nos termos
legais.

2 — A liquidação da Sociedade reger-se-á pelas dis-
posições da lei e pelas deliberações da assembleia geral.

ANEXO IV

Euros

ENVC — Sociedade Imobiliária, S. A.
(99,8 %) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 941 120

ESTAMO — Participações Imobiliárias,
S. A. (100 %) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

LOCACEST — Soc. de Gestão e Investi-
mento Imobiliário, S. A. (100 %) . . . . . . . 7 382 591

MEDISTAMO — Soc. de Mediação Imo-
biliária, Unipessoal, L.da (100 %) . . . . . . . 5 000

QUIMIPARQUE — Parques Empresa-
riais, S. A. (100 %) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 644 720

FUNDIESTAMO — Soc. Gestora de Fun-
dos de Invest. Imobiliário (100 %) . . . . . .

URBINDÚSTRIA — Sociedade Urb.
Infra-estruturas Imóveis (100 %) . . . . . . . 15 649 141

Suprimentos na ESTAMO . . . . . . . . . . . . . . 27 825 265
Suprimentos na QUIMIPARQUE . . . . . . . 5 810 995
Dinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 151

Total . . . . . . . . . . . . . 137 000 000

ANEXO V

Estatutos da FUNDIESTAMO — Sociedade Gestora de Fundos
de Investimento Imobiliário Públicos, S. A.

CAPÍTULO I

Denominação, sede, duração e objecto social

Artigo 1.o

Denominação

A sociedade adopta a denominação FUNDIES-
TAMO — Sociedade Gestora de Fundos de Investi-
mento Imobiliário Públicos, S. A., sociedade anónima
de capitais exclusivamente públicos que se rege pelos
presentes estatutos e pela legislação aplicável.

Artigo 2.o

Sede

1 — A Sociedade tem a sede na Rua do Comércio,
100, 3.o, em Lisboa.

2 — Por deliberação do conselho de administração,
a Sociedade poderá deslocar a sede social dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

Artigo 3.o

Duração

A Sociedade é constituída por tempo indeterminado.

Artigo 4.o

Objecto social

1 — A Sociedade Gestora tem por objecto a admi-
nistração de fundos de investimento imobiliário, abertos
ou fechados, cujos investimentos serão destinados a
aquisição de bens imóveis para cedência exclusiva ao
Estado e a outros entes públicos, através de arrenda-
mento, para além de numerário e títulos de dívida
pública.

2 — A administração, gestão e representação dos fun-
dos é exercida nos termos e com a amplitude consentida
pela lei, em nome e por conta comum dos participantes.

3 — A Sociedade poderá em nome e por conta
comum dos participantes e na qualidade de gestora dos
fundos e sua legal representante, praticar todos os actos
de administração e disposição inerentes à gestão dos
fundos, bem como exercer todos os direitos que, directa
ou indirectamente, estejam relacionados com os bens
e finalidades destes.

CAPÍTULO II

Capital e acções

Artigo 5.o

Capital social

O capital social da Sociedade é de 1 000 000 de euros
e é representado por 200 000 acções, de valor nominal
de cinco euros cada uma e encontra-se integralmente
subscrito e realizado em dinheiro.

Artigo 6.o

Acções

1 — As acções são obrigatoriamente nominativas e
representadas por títulos que incorporam o número de
acções de que cada accionista é titular.

2 — Os títulos são assinados por dois administradores,
podendo ambas as assinaturas ser de chancela.

3 — As acções podem revestir forma escritural, sendo
as acções tituladas ou escriturais reciprocamente con-
vertíveis a pedido do accionista.

CAPÍTULO III

Assembleia geral

Artigo 7.o

Composição e votos

1 — A assembleia geral é composta pelos accionistas
com direito de voto.

2 — Os accionistas que sejam pessoas colectivas indi-
carão, por carta dirigida ao presidente da mesa, quem
os representará na assembleia geral.

3 — Nenhum accionista se pode fazer representar por
mais de uma pessoa na mesma sessão da assembleia
geral.
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Artigo 8.o

Reuniões

A assembleia geral reunirá ordinariamente pelo
menos uma vez por ano e extraordinariamente sempre
que o conselho de administração ou o fiscal único o
julguem necessário.

Artigo 9.o

Mesa

A mesa da assembleia geral será constituída por um
presidente e um secretário, eleitos pela assembleia.

Artigo 10.o

Convocação e funcionamento

1 — A convocação dos accionistas para a assembleia
geral é feita por carta registada expedida com, pelo
menos, 21 dias de antecedência em relação à data de
reunião da assembleia.

2 — A assembleia geral só poderá funcionar em pri-
meira convocação desde que se achem presentes ou devi-
damente representados accionistas detentores de, no
mínimo, 51% do capital social.

3 — Tanto em primeira como em segunda convoca-
ção, as deliberações sobre alteração dos estatutos, fusão,
cisão, transformação, dissolução da sociedade e aqui-
sição, ou alienação de acções próprias devem ser apro-
vadas por 51% dos votos correspondentes ao capital
social.

Artigo 11.o

Competência

1 — A assembleia geral delibera sobre todos os assun-
tos para os quais a lei e estes estatutos lhe atribuem
competência.

2 — Compete especialmente à assembleia geral:

a) Apreciar os documentos de prestação de contas
e deliberar sobre a aplicação dos resultados do
exercício;

b) Eleger os membros do conselho de administra-
ção e designar o presidente;

c) Eleger o fiscal único;
d) Fixar as remunerações dos membros dos órgãos

sociais, podendo, para o efeito, designar uma
comissão de vencimentos.

CAPÍTULO IV

Administração

Artigo 12.o

Composição

1 — A Sociedade é gerida por um conselho de admi-
nistração composto por três ou cinco membros, eleitos
em assembleia geral que designará de entre estes o que
exercerá as funções de presidente.

2 — O conselho de administração poderá, dentro dos
limites legais, conferir competências suas a um admi-
nistrador-delegado ou a uma comissão executiva, con-
soante seja composto por três ou cinco membros, fixan-
do-lhes as atribuições e regulamentando a respectiva
delegação.

Artigo 13.o

Competência

1 — Compete ao conselho de administração repre-
sentar a Sociedade em juízo e fora dele, cabendo-lhe
os mais amplos poderes de gestão, incluindo os de alie-
nar bens sociais, móveis e imóveis.

2 — Em especial, compete ao conselho de adminis-
tração praticar todos os actos e operações necessários
ou convenientes à boa administração e gestão dos fun-
dos, designadamente:

a) Representar os participantes dos fundos em
todos os direitos derivados das suas partici-
pações;

b) Emitir, em ligação com os depositários, unida-
des de participação dos fundos e autorizar o
seu reembolso;

c) Determinar o valor das participações;
d) Seleccionar os valores que devem constituir os

fundos de acordo com a política de aplicações
prevista nos respectivos regulamentos de gestão,
e efectuar ou dar instruções aos depositários
para que estes efectuem as operações corres-
pondentes;

e) Manter em ordem a escrita da Sociedade, bem
como a dos fundos que a esta incumbe gerir.

Artigo 14.o

Reuniões

1 — O conselho de administração reunirá ordinaria-
mente uma vez por trimestre e todas as vezes que o
presidente ou dois administradores o convoquem, por
forma suficiente e com a antecedência necessária.

2 — Qualquer administrador pode fazer-se represen-
tar nas reuniões do conselho por outro administrador,
mediante carta dirigida ao presidente.

3 — As deliberações serão tomadas por maioria sim-
ples dos administradores presentes ou representados,
tendo o presidente, em caso de empate, voto de
qualidade.

Artigo 15.o

Presidente

1 — Compete especialmente ao presidente do con-
selho de administração:

a) Representar a empresa em juízo ou fora dele;
b) Coordenar a actividade do conselho de admi-

nistração, bem como convocar e dirigir as res-
pectivas reuniões;

c) Exercer voto de qualidade;
d) Zelar pela correcta execução das deliberações

do conselho de administração.

2 — Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente
é substituído pelo vogal do conselho de administração
por si designado para o efeito.

Artigo 16.o

Vinculação da Sociedade

1 — Todos os actos e documentos que obriguem a
Sociedade vinculá-la-ão perante terceiros, quando pra-
ticados ou assinados por:

a) Dois administradores;
b) Um só administrador com poderes delegados

para o efeito;
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c) Um mandatário ou procurador no cumprimento
do respectivo mandato ou procuração.

2 — Os actos e documentos de mero expediente pode-
rão ser praticados ou assinados por um administrador
ou mandatário constituído para o efeito.

CAPÍTULO V

Fiscalização

Artigo 17.o

Fiscalização da Sociedade

1 — A fiscalização da Sociedade será exercida por
um fiscal único eleito em assembleia geral, que também
elegerá o suplente.

2 — O fiscal único e o seu suplente são revisores ofi-
ciais de contas ou sociedades de revisores oficiais de
contas.

Artigo 18.o

Competência

1 — As competências, poderes e deveres do fiscal
único são as que se encontram previstas na lei e nestes
estatutos.

2 — Compete especialmente ao fiscal único:

a) Examinar, sempre que o julgue conveniente, a
escrituração da Sociedade;

b) Acompanhar o funcionamento da Sociedade e
o cumprimento das leis, dos estatutos e dos regu-
lamentos que lhe forem aplicáveis;

c) Assistir a reuniões do conselho de administra-
ção, sempre que o entenda conveniente ou para
tal for convocado;

d) Pedir a convocação extraordinária da assem-
bleia geral, quando o entenda necessário;

e) Emitir parecer sobre os documentos de pres-
tação de contas;

f) Levar à consideração do conselho de adminis-
tração qualquer assunto e emitir parecer sobre
qualquer matéria que lhe seja submetida por
aquele órgão.

CAPÍTULO VI

Aplicação dos resultados

Artigo 19.o

Aplicação

1 — Os lucros do exercício terão, sucessivamente, a
seguinte aplicação:

a) Cobertura dos prejuízos de exercícios anterio-
res;

b) Constituição e, eventualmente, reintegração da
reserva legal e de outras reservas que a lei
determinar;

c) Constituição, reforço ou reintegração de outras
reservas, conforme a assembleia geral deter-
minar;

d) Dividendos a distribuir;
e) Outras finalidades que a assembleia geral deli-

bere.

2 — Poderá ser feito aos accionistas um adiantamento
sobre lucros no decurso do exercício, sob proposta do
conselho de administração com o parecer favorável do
fiscal único.

CAPÍTULO VII

Disposições gerais e finais

Artigo 20.o

Caução e remuneração

1 — Os membros do conselho de administração são
dispensados de caução.

2 — Os membros dos órgãos sociais serão remune-
rados ou não, conforme for deliberado em assembleia
geral ou pela comissão de vencimentos por esta desig-
nada.

Artigo 22.o

Duração do mandato

1 — Os membros dos órgãos sociais exercem as suas
funções por períodos de três anos civis, renováveis, con-
tando-se como completo o ano civil da designação.

2 — Os membros dos órgãos sociais consideram-se
empossados logo que tenham sido eleitos e permanecem
no exercício das suas funções até à eleição de quem
deva substituí-los.

Artigo 23.o

Dissolução e liquidação

1 — A Sociedade dissolve-se nos casos e nos termos
legais.

2 — A liquidação da Sociedade reger-se-á pelas dis-
posições da lei e pelas deliberações da assembleia geral.

ANEXO VI

Estatutos da SAGESECUR — Sociedade de Titularização
de Créditos, S. A.

CAPÍTULO I

Denominação, sede, duração e objecto social

Artigo 1.o

Denominação

A Sociedade adopta a denominação SAGESE-
CUR — Sociedade de Titularização de Créditos, S. A.,
sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos
que se rege pelos presentes estatutos e pela legislação
geral ou especial que lhe seja aplicável.

Artigo 2.o

Sede

1 — A Sociedade tem a sede na Rua do Comércio,
100, 3.o, em Lisboa.

2 — Por deliberação do conselho de administração,
a Sociedade poderá deslocar a sede social dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.
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Artigo 3.o

Duração

A Sociedade é constituída por tempo indeterminado.

Artigo 4.o

Objecto social

A Sociedade tem por objecto exclusivo a realização
de operações de titularização de créditos, mediante a
sua aquisição, gestão e transmissão, bem como a emissão
de obrigações para pagamento dos créditos adquiridos
e ainda as demais operações permitidas por lei.

CAPÍTULO II

Capital social, acções e obrigações

Artigo 5.o

Capital social

O capital social da Sociedade e de 2 500 000 de euros,
encontrando-se integralmente realizado e é represen-
tado por 500 000 acções, do valor nominal de 5 euros
cada uma.

Artigo 6.o

Acções

1 — As acções são obrigatoriamente nominativas,
registadas e representadas por títulos que incorporam
o número de acções de que cada accionista é titular.

2 — Os títulos são assinados por dois administradores,
podendo ambas as assinaturas ser de chancela.

3 — As acções podem revestir forma escritural, sendo
as acções tituladas ou escriturais reciprocamente con-
vertíveis a pedido do accionista.

Artigo 7.o

Obrigações

A Sociedade poderá emitir qualquer tipo de obri-
gações, incluindo obrigações titularizadas, nos termos
da lei e nas condições estabelecidas pela assembleia geral
ou pelo conselho de administração.

CAPÍTULO III

Assembleia geral

Artigo 8.o

Composição e votos

1 — A assembleia geral é composta pelos accionistas
com direito de voto.

2 — Os accionistas que sejam pessoas colectivas indi-
carão, por carta dirigida ao presidente da mesa, quem
os representará na assembleia geral.

3 — Nenhum accionista se pode fazer representar por
mais de uma pessoa na mesma sessão da assembleia
geral.

Artigo 9.o

Reuniões

A assembleia geral reunirá ordinariamente pelo
menos uma vez por ano e extraordinariamente sempre
que o conselho de administração ou o fiscal único o
julguem necessário.

Artigo 10.o

Mesa

A mesa da assembleia geral será constituída por um
presidente e um secretário, eleitos pela assembleia.

Artigo 11.o

Convocação e funcionamento

1 — A convocação dos accionistas para a assembleia
geral é feita por carta registada expedida com, pelo
menos, 21 dias de antecedência em relação à data de
reunião da assembleia.

2 — A assembleia geral só poderá funcionar em pri-
meira convocação desde que se achem presentes ou devi-
damente representados accionistas detentores de, no
mínimo, 51% do capital social.

3 — Tanto em primeira como em segunda convoca-
ção, as deliberações sobre alteração dos estatutos, fusão,
cisão, transformação, dissolução da Sociedade e aqui-
sição ou alienação de acções próprias devem ser apro-
vadas por 51% dos votos correspondentes ao capital
social.

Artigo 12.o

Competência

1 — A assembleia geral delibera sobre todos os assun-
tos para os quais a lei e estes estatutos lhe atribuem
competência.

2 — Compete especialmente à assembleia geral:

a) Apreciar os documentos de prestação de contas
e deliberar sobre a aplicação dos resultados do
exercício;

b) Eleger a mesa da assembleia geral, os admi-
nistradores e o fiscal único e designar o pre-
sidente do conselho de administração;

c) Deliberar sobre as remunerações dos membros
dos corpos sociais, podendo, para o efeito, desig-
nar uma comissão de vencimentos;

d) Tratar de qualquer outro assunto para que tenha
sido convocada.

CAPÍTULO IV

Administração

Artigo 13.o

Composição

1 — A Sociedade é gerida por um conselho de admi-
nistração composto por três ou cinco membros, eleitos
em assembleia geral, que designará de entre estes o
que exercerá as funções de presidente.

2 — O conselho de administração poderá, dentro dos
limites legais, conferir competências suas a uma comis-
são executiva, fixando-lhe as atribuições e regulamen-
tando a respectiva delegação.

Artigo 14.o

Competência

Compete ao conselho de administração, sem prejuízo
das demais competências que lhe conferem a lei e estes
estatutos:

a) Gerir, com os mais amplos poderes, todos os
negócios sociais e efectuar todas as operações
relativas ao objecto social;
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b) Representar a sociedade em juízo e fora dele,
activa e passivamente, podendo desistir, tran-
sigir e confessar em quaisquer pleitos e, bem
assim, celebrar convenções de arbitragem;

c) Nomear representantes, temporários ou perma-
nentes, em sociedades ou outras instituições ou
organismos públicos ou privados;

d) Deliberar sobre a emissão de obrigações, in-
cluindo a emissão de obrigações titularizadas,
nos termos da lei;

e) Propor à assembleia geral que a Sociedade,
directa ou indirectamente, se associe com outras
pessoas.

Artigo 15.o

Reuniões

1 — O conselho de administração reunirá ordinaria-
mente uma vez por trimestre e todas as vezes que o
presidente ou dois administradores o convoquem, por
forma suficiente e com a antecedência necessária.

2 — Qualquer administrador pode fazer-se represen-
tar nas reuniões do conselho por outro administrador,
mediante carta dirigida ao presidente.

3 — As deliberações serão tomadas por maioria sim-
ples dos administradores presentes ou representados,
tendo o presidente, em caso de empate, voto de
qualidade.

Artigo 16.o

Presidente

1 — Compete especialmente ao presidente do con-
selho de administração:

a) Representar a empresa em juízo ou fora dele;
b) Coordenar a actividade do conselho de admi-

nistração, bem como convocar e dirigir as res-
pectivas reuniões;

c) Exercer voto de qualidade;
d) Zelar pela correcta execução das deliberações

do conselho de administração.

2 — Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente
é substituído pelo vogal do conselho de administração
por si designado para o efeito.

Artigo 17.o

Vinculação da Sociedade

1 — Todos os actos e documentos que obriguem a
Sociedade vinculá-la-ão perante terceiros, quando pra-
ticados ou assinados por:

a) Dois administradores;
b) Um só administrador com poderes delegados

para o efeito;
c) Um mandatário ou procurador no cumprimento

do respectivo mandato ou procuração.

2 — Os actos e documentos de mero expediente pode-
rão ser praticados ou assinados por um administrador
ou mandatário constituído para o efeito.

CAPÍTULO V

Fiscalização

Artigo 18.o

Fiscalização da Sociedade

1 — A fiscalização da Sociedade será exercida por
um fiscal único eleito em assembleia geral, que também
elegerá o suplente.

2 — O fiscal único e o seu suplente são revisores ofi-
ciais de contas ou sociedades de revisores oficiais de
contas.

Artigo 19.o

Competência

1 — As competências, poderes e deveres do fiscal
único são as que se encontram previstas na lei e nestes
estatutos.

2 — Compete especialmente ao fiscal único:

a) Examinar, sempre que o julgue conveniente, a
escrituração da Sociedade;

b) Acompanhar o funcionamento da Sociedade e
o cumprimento das leis, dos estatutos e dos regu-
lamentos que lhe forem aplicáveis;

c) Assistir a reuniões do conselho de administra-
ção, sempre que o entenda conveniente ou para
tal for convocado;

d) Pedir a convocação extraordinária da assem-
bleia geral, quando o entenda necessário;

e) Emitir parecer sobre os documentos de pres-
tação de contas;

f) Levar à consideração do conselho de adminis-
tração qualquer assunto e emitir parecer sobre
qualquer matéria que lhe seja submetida por
aquele órgão.

CAPÍTULO VI

Aplicação dos resultados

Artigo 20.o

Aplicação

1 — Os lucros do exercício terão, sucessivamente, a
seguinte aplicação:

a) Cobertura dos prejuízos de exercícios anterio-
res;

b) Constituição e, eventualmente, reintegração da
reserva legal e de outras reservas que a lei
determinar;

c) Constituição, reforço ou reintegração de outras
reservas, conforme a assembleia geral deter-
minar;

d) Dividendos a distribuir;
e) Outras finalidades que a assembleia geral deli-

bere.
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2 — Poderá ser feito aos accionistas um adiantamento
sobre lucros no decurso do exercício sob proposta do
conselho de administração, com o parecer favorável do
fiscal único.

CAPÍTULO VII

Disposições gerais e finais

Artigo 21.o

Caução e remuneração

1 — Os membros do conselho de administração são
dispensados de caução.

2 — Os membros dos órgãos sociais serão remune-
rados ou não, conforme for deliberado em assembleia
geral ou pela comissão de vencimentos por esta desig-
nada.

Artigo 22.o

Duração do mandato

1 — Os membros dos órgãos sociais exercem as suas
funções por períodos de três anos civis, renováveis, con-
tando-se como completo o ano civil da designação.

2 — Os membros dos órgãos sociais consideram-se
empossados logo que tenham sido eleitos e permanecem
no exercício das suas funções até à eleição de quem
deva substituí-los.

Artigo 23.o

Dissolução e liquidação

1 — A Sociedade dissolve-se nos casos e nos termos
legais.

2 — A liquidação da Sociedade reger-se-á pelas dis-
posições da lei e pelas deliberações da assembleia geral.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 210/2000

de 2 de Setembro

Desde a adopção da Directiva n.o 90/675/CEE, do
Conselho, de 10 de Dezembro, que fixa os princípios
relativos a organização dos controlos veterinários dos
produtos provenientes de países terceiros introduzidos
na Comunidade, registou-se uma evolução da aplicação
da mesma e adquiriram-se novas experiências, pelo que
aquela directiva foi revogada pela Directiva
n.o 97/78/CE, do Conselho, de 18 de Dezembro.

Tendo a Directiva n.o 90/675/CEE, do Conselho, de
10 de Dezembro, sido transposta para o ordenamento
jurídico nacional pelo Decreto-Lei n.o 111/93, de 10 de
Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.o 60/96, de 23 de
Maio, e pela Portaria n.o 774/93, de 3 de Setembro,
importa proceder à alteração daqueles normativos, de
forma a transpor para a ordem jurídica interna a Direc-
tiva n.o 97/78/CE.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
nacional a Directiva n.o 97/78/CE, do Conselho, de 18
de Dezembro, que fixa os princípios relativos à orga-
nização dos controlos veterinários dos produtos prove-
nientes de países terceiros introduzidos no território
comunitário.

Artigo 2.o

Âmbito

Os controlos veterinários dos produtos provenientes
de países terceiros introduzidos no território nacional
serão efectuados em conformidade com o disposto no
presente diploma.

Artigo 3.o

Competências

1 — Compete a Direcção-Geral de Veteriná-
ria (DGV), na qualidade de autoridade sanitária vete-
rinária nacional e às direcções regionais de agricultura
(DRA), na qualidade de autoridade sanitária veterinária
regional, o controlo e aplicação da disciplina instituída
pelo presente diploma e suas disposições regulamen-
tares.

2 — Compete à DGV e às DRA assegurar a fisca-
lização do cumprimento das normas constantes do pre-
sente diploma, sem prejuízo das competências atribuídas
por lei a outras entidades.

Artigo 4.o

Definições

1 — Para efeitos do presente diploma, entende-se
por:

a) Produtos — os produtos de origem animal refe-
ridos no anexo IV, incluindo os subprodutos de
origem animal não abrangidos pelo anexo II do
Tratado de Roma, bem como os produtos vege-
tais contemplados no artigo 19.o do presente
diploma;

b) Controlo documental — a verificação dos cer-
tificados ou documentos veterinários ou outros
documentos que acompanham uma remessa;

c) Controlo de identidade — a verificação por ins-
pecção visual da concordância entre os certi-
ficados ou documentos veterinários ou outros
documentos previstos na legislação veterinária
e o produto;

d) Controlo físico — a verificação do próprio pro-
duto, que pode incluir controlos da embalagem
e da temperatura, bem como a colheita de amos-
tras e ensaios laboratoriais;


